
Mesa Diretora
Presidente: Deputado Wellington Luiz

Primeiro Vice-Presidente: Deputado Ricardo Vale
Segunda Vice-Presidente: Deputada Paula Belmonte

Primeiro Secretário: Deputado Pastor Daniel de Castro - Suplente: Deputado Pepa
Segundo Secretário: Deputado Roosevelt Vilela - Suplente: Deputada Doutora Jane

Terceiro Secretário: Deputado Martins Machado - Suplente: Deputado Eduardo Pedrosa
Quarto Secretário: Deputado Robério Negreiros - Suplente: Deputado Jorge Vianna

Ano XXXV - 9ª Legislatura

DCL Nº 64
Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

Sumário
Seção 1
Redações Finais 3.............................
Prazos para Emendas 22...................
Designação de Relatorias 25..............
Comunicados - Legislativos 27...........
Seção 2
Atos 30............................................
Portarias 35......................................
Atas de Reuniões 43..........................
Despachos 47...................................
Avisos - Licitações 48........................
Seção 3 (em Suplemento)
Atas 3..............................................
Expediente e Proposições 22..............

https://www.cl.df.gov.br/documents/5744638/35297378/DCL+n%C2%BA+064%2C+de+7+de+abril+de+2026+-+Suplemento.pdf/97b339d7-45f9-0503-e872-5a2779215201?t=1775505053713


2

9ª Legislatura

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Thiago Manzoni
Vice-Presidente: Chico Vigilante
Robério Negreiros
Fábio Felix
Iolando

Joaquim Roriz Neto
Gabriel Magno
Martins Machado
Max Maciel
Hermeto

Presidente: Daniel Donizet 
Vice-Presidente: Paula Belmonte
Doutora Jane 
Rogério Morro da Cruz
Joaquim Roriz Neto

Thiago Manzoni
João Cardoso
Jaqueline Silva
Jorge Vianna
Martins Machado

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, GOVERNANÇA,
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Eduardo Pedrosa
Vice-Presidente: Joaquim Roriz Neto
Paula Belmonte
Jaqueline Silva
Jorge Vianna

Martins Machado
Daniel Donizet
João Cardoso
Doutora Jane
Robério Negreiros

Presidente: Iolando
Vice-Presidente: Paula Belmonte
Robério Negreiros
Dayse Amarilio
Max Maciel

Martins Machado
Roosevelt Vilela
Jorge Vianna
Pepa
Fábio Felix

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS COMISSÃO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Rogério Morro da Cruz
Vice-Presidente: Max Maciel
João Cardoso
Martins Machado
Dayse Amarilio

Robério Negreiros
Fábio Felix
Paula Belmonte
Eduardo Pedrosa
Jorge Vianna

Presidente: Max Maciel
Vice-Presidente: Martins Machado
Pepa
Gabriel Magno
Fábio Felix

João Cardoso
Paula Belmonte
Pastor Daniel de Castro
Chico Vigilante
Rogério Morro da Cruz

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR COMISSÃO DE PRODUÇÃO RURAL E ABASTECIMENTO

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Chico Vigilante
Vice-Presidente: Jorge Vianna
Hermeto
Daniel Donizet
Iolando

Gabriel Magno
João Cardoso
Pepa
Pastor Daniel de Castro
Dayse Amarilio

Presidente: Pepa
Vice-Presidente: Iolando
Ricardo Vale
Rogério Morro da Cruz
Roosevelt Vilela

Pastor Daniel de Castro
Jaqueline Silva
Chico Vigilante
Jorge Vianna
Thiago Manzoni

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, 
CIDADANIA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Fábio Felix
Vice-Presidente: Ricardo Vale
João Cardoso
Rogério Morro da Cruz
Jaqueline Silva

Max Maciel
Gabriel Magno
Paula Belmonte
Doutora Jane
Iolando

Presidente: Doutora Jane
Vice-Presidente: Dayse Amarilio
Paula Belmonte
Jaqueline Silva
Pastor Daniel de Castro

Joaquim Roriz Neto
Fábio Felix
Chico Vigilante
Jorge Vianna
Thiago Manzoni

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS COMISSÃO DE SAÚDE

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Jaqueline Silva
Vice-Presidente: Pepa
Gabriel Magno
Hermeto
Joaquim Roriz Neto

Iolando
Pastor Daniel de Castro
Chico Vigilante
Roosevelt Vilela
Rogério Morro da Cruz

Presidente: Dayse Amarilio
Vice-Presidente: Jorge Vianna
Martins Machado 
Gabriel Magno
Pastor Daniel de Castro

Max Maciel
Robério Negreiros
Roosevelt Vilela
Chico Vigilante
Thiago Manzoni

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Gabriel Magno 
Vice-Presidente: Ricardo Vale 
Thiago Manzoni
Jorge Vianna
Pastor Daniel de Castro

Chico Vigilante
Paula Belmonte
Roosevelt Vilela
Robério Negreiros
Rogério Morro da Cruz

Presidente: Hermeto
Vice-Presidente: João Cardoso
Thiago Manzoni 
Gabriel Magno
Fábio Felix

Iolando
Pepa
Roosevelt Vilela
Chico Vigilante
Max Maciel

COMISSÃO DE SEGURANÇA

Titulares Suplentes

Presidente: João Cardoso 
Vice-Presidente: Doutora Jane
Roosevelt Vilela
Hermeto
Iolando

Jorge Vianna
Pepa
Thiago Manzoni
Ricardo Vale
Jaqueline Silva

DCL normatizado conforme Resolução Nº 279, de 2016
Atualizado em 17/3/2026, em conformidade com o ATO DO PRESIDENTE Nº 140, DE 2026.

Deputado Joaquim Roriz Neto 
Deputado Jorge Vianna

Deputado Martins Machado
Deputado Max Maciel

Deputada Paula Belmonte
Deputado Pepa

Deputado Chico Vigilante
Deputado Pastor Daniel de Castro

Deputado Daniel Donizet
Deputada Dayse Amarilio

Deputado Eduardo Pedrosa
Deputado Fabio Felix

Corregedor: Deputado Joaquim Roriz Neto
Ouvidor: Deputado Jorge Vianna

Procuradora Especial da Mulher: Deputada Jaqueline Silva
Procuradora Adjunta Especial da Mulher: Deputada Paula Belmonte 

Procurador Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa:  Deputado Chico Vigilante   
Procurador Adjunto Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa:  Deputado Iolando 
Procurador Especial da Defesa dos Direitos da Juventude: Deputado Joaquim Roriz Neto

Deputado Ricardo Vale
Deputado Robério Negreiros

Deputado Rogério Morro da Cruz
Deputado Roosevelt Vilela
Deputado Thiago Manzoni
Deputado Wellington Luiz

Deputado Gabriel Magno
Deputado Hermeto

Deputado Iolando Almeida
Deputada Doutora Jane
Deputada Jaqueline Silva
Deputado João Cardoso 

Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026



3Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

Seção 1
Redações Finais

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 99, DE 2026 (*)

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o regulamento previdenciário da
Polícia Civil do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

CAPÍTULO I
DO REGULAMENTO PREVIDENCIÁRIO DOS SERVIDORES POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1º  A presente Lei Complementar regulamenta, no âmbito do Regime Próprio de
Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF, as normas previdenciárias dos servidores das
carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal, conforme
art. 1º, § 2º, da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008. 

§ 1º São obrigatoriamente filiados ao RPPS/DF, nos termos deste Regulamento, todos os
servidores titulares de cargos efetivos, ativos e inativos, das carreiras da Polícia Civil do Distrito
Federal, seus dependentes e os pensionistas, na qualidade de segurados. 

§ 2º Não integram o RPPS/DF, nos termos deste Regulamento, os servidores ocupantes,
exclusivamente, de cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

Art. 2º Aplicam-se subsidiariamente às disposições desta Lei Complementar as normas da Lei
Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008; da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro
de 2011; da Lei federal nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002; e da Lei federal nº 4.878, de 3 de
dezembro de 1965.

Art. 3º  Os recursos financeiros e orçamentários necessários para a consecução das
finalidades da presente Lei Complementar devem ser aportados pelo Tesouro Nacional, conforme
estabelece a Lei federal nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002 – Fundo Constitucional do Distrito
Federal – FCDF, referentes à manutenção da segurança pública do Distrito Federal. 

Art. 4º  Cabe ao Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF,
órgão gestor único do RPPS/DF, a atribuição de administrar e supervisionar os recursos necessários
à garantia de pagamento dos benefícios previdenciários atuais e futuros dos segurados e
dependentes de que trata esta Lei Complementar, por meio de gestão participativa, transparente,
eficiente e eficaz, dotada de credibilidade e excelência no atendimento, conforme art. 3º e seguintes
da Lei Complementar nº 769, de 2008. 

§ 1º Para os fins previstos no caput, incumbem ao IPREV/DF o gerenciamento e a
operacionalização do pagamento e da manutenção dos benefícios previdenciários devidos aos
segurados e seus dependentes.

§ 2º É vedada a utilização dos recursos previstos na Lei federal nº 10.633, de 27 de
dezembro de 2002, destinados ao custeio e à manutenção dos benefícios previdenciários
estabelecidos nesta Lei Complementar, para fins de captação, aplicação financeira, capitalização ou
para o pagamento de quaisquer outras espécies de benefícios, encargos ou obrigações não
expressamente previstos neste diploma legal.

Redação Final 2606536         SEI 00001-00012974/2026-55 / pg. 1



4Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

Art. 5º  As disposições do presente Regulamento visam dar cobertura aos eventos a que
estão sujeitos seus beneficiários e compreendem um conjunto de benefícios que atendem às
seguintes finalidades: 

I – garantia de meios de subsistência nos eventos de incapacidade permanente para o
trabalho, acidente em serviço, idade avançada e morte; 

II – proteção à família.

CAPÍTULO II

DOS BENEFICIÁRIOS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 6º  São filiados ao RPPS/DF, nos termos deste Regulamento, na qualidade de
beneficiários, os segurados e seus dependentes definidos no art. 1º, § 1º, no art. 9º e no art. 11
desta Lei Complementar. 

Art. 7º Permanece filiado a este Regulamento, na qualidade de segurado, o servidor titular
de cargo efetivo que estiver: 

I – cedido a órgão ou entidade da administração direta de outro ente federativo, com ou sem
ônus para a Polícia Civil do Distrito Federal; 

II – afastado ou licenciado, inclusive para o exercício de mandato classista, desde que
observados os prazos previstos em lei e desde que o tempo de licenciamento seja considerado como
de efetivo exercício no cargo; 

III – licenciado para tratar de interesses particulares; 

IV – durante o afastamento para o exercício de mandato eletivo; 

V – durante o afastamento do país para fins de estudos ou licença remunerada. 

Art. 8º O servidor efetivo requisitado da União, de estado ou de município permanece filiado
ao regime previdenciário de origem.

Seção II

Dos Segurados

Art. 9º São obrigatoriamente filiados ao RPPS/DF, na condição de segurados, os servidores
de que trata o art. 1º, § 1º, desta Lei Complementar, ainda que em disponibilidade. 

§ 1º Na hipótese de acumulação de cargo remunerado, o servidor mencionado neste artigo é
segurado obrigatório, para os fins do disposto nesta Lei Complementar, em relação ao cargo de
natureza policial. 

§ 2º O segurado inativo, de que trata este Regulamento, que exerça ou venha a exercer
cargo em comissão ou cargo temporário vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de
Previdência Social – RGPS. 

§ 3º O segurado de que trata este Regulamento mantém a sua filiação, nos termos desta Lei
Complementar, durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato eletivo. 

§ 4º O segurado que exerça, concomitantemente, cargo efetivo e mandato eletivo de
vereador filia-se ao RPPS/DF, pelo cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo. 

Art. 10. A perda da condição de segurado ocorre nas hipóteses de morte, exoneração ou
demissão.

Seção III

Dos Dependentes
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Art. 11. São beneficiários, na condição de dependentes do segurado:

I – o cônjuge, o companheiro, a companheira e o filho não emancipado, de qualquer
condição, menor de 21 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência
grave; 

II – os pais; 

III – o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido ou que
tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave.

§ 1º A existência de dependente indicado no inciso I exclui do direito ao benefício os
indicados nos incisos II e III. 

§ 2º A dependência econômica do cônjuge, do companheiro, da companheira e dos filhos
indicados no inciso I é presumida, e a das pessoas indicadas nos incisos II e III deve ser
comprovada. 

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, comprove
união estável com o segurado ou segurada. 

§ 4º Equiparam-se à condição de companheira ou companheiro de que trata o inciso I os
parceiros homoafetivos que mantenham relacionamento civil permanente, desde que devidamente
comprovado, aplicando-se, para configuração deste, no que couber, os preceitos legais incidentes
sobre a união estável entre parceiros de sexos diferentes.

§ 5º Aos servidores ativos e aos aposentados de que trata esta Lei Complementar, fica
assegurado o direito de averbação junto à autoridade competente, para fins previdenciários, da
condição de parceiros homoafetivos.

§ 6º As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material
contemporânea dos fatos, produzido em período não superior a 24 meses anterior à data do óbito,
não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou
caso fortuito, conforme legislação de regência. 

§ 7º A manutenção da condição de dependente deve ser objeto de verificação periódica, na
forma de regulamento.

Art. 12.  Equiparam-se aos filhos, nas condições do art. 11, I, desta Lei Complementar,
mediante declaração escrita do segurado e desde que comprovada a dependência econômica, o
enteado e o menor que esteja sob sua tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustento
e educação. 

Parágrafo único. O menor sob tutela somente pode ser equiparado aos filhos do segurado
mediante apresentação de termo de tutela. 

Art. 13. A perda de condição do dependente ocorre nas seguintes hipóteses: 

I – quanto ao cônjuge: 

a) pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for assegurada a prestação de
alimentos; 

b) pela anulação do casamento; 

II – quanto ao companheiro ou companheira, pela cessação da união estável com o
segurado, enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos; 

III – quanto ao filho e equiparados e ao irmão, de qualquer condição, ao completarem 21
anos ou pela emancipação, salvo se inválidos ou com deficiência intelectual ou mental ou deficiência
grave; 

IV – pela cessação da invalidez dos filhos, equiparados ou irmãos maiores de 21 anos; 
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V – para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, pelo
afastamento da deficiência, nos termos das normas de regência; 

VI – pela cessação da dependência econômica, salvo nos casos de dependência presumida; 

VII – pela acumulação ilícita de pensão; 

VIII – pelo falecimento ou pela perda de qualquer uma das condições que lhe garantam o
direito ao benefício. 

Parágrafo único. Deve ser excluído definitivamente da condição de dependente quem tiver
sido condenado criminalmente por sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou
partícipe de crime doloso de que resulte morte, ou de tentativa desse crime, cometido contra a
pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis.

Seção IV

Das Inscrições

Art. 14.  A inscrição do segurado é automática e ocorre quando da investidura no cargo
efetivo, mediante cadastro no RPPS/DF.

Art. 15. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, os quais podem promovê-la
caso ele faleça sem tê-la efetivado.

§ 1º A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação dessa condição por
inspeção médica, conforme previsto nesta Lei Complementar.

§ 2º As informações referentes aos dependentes devem ser comprovadas documentalmente.

§ 3º A perda da condição de segurado implica o automático cancelamento da inscrição.

§ 4º A inscrição de dependente ocorrida após 30 dias do falecimento do segurado somente
produz efeitos a partir da data do protocolo do requerimento.

§ 5º O segurado deve informar a modificação do seu grupo de dependentes por inclusão,
exclusão ou alteração, o que só produz efeito a partir da data de entrada do respectivo
requerimento, se homologado.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 16. São assegurados, nos termos desta Lei Complementar, os seguintes benefícios:

I – quanto ao servidor policial:

a) aposentadoria voluntária especial de policial civil;

b) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;

c) aposentadoria voluntária por idade e proporcional ao tempo de contribuição;

d) aposentadoria compulsória por incapacidade permanente para o trabalho;

e) aposentadoria compulsória por idade. 

II – quanto aos dependentes dos segurados, pensão por morte.

Parágrafo único. O segurado pode renunciar a qualquer dos benefícios previstos neste artigo.

Seção II

Da Aposentadoria Voluntária Especial de Policial Civil
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Art. 17.  A aposentadoria voluntária especial é devida ao policial civil, na forma da Lei
Complementar federal nº 51, de 20 de dezembro de 1985, e suas alterações.

Art. 18.  São considerados como tempo de exercício em cargo de natureza estritamente
policial, para os fins do art. 1º, II, da Lei Complementar nº 51, de 1985, o tempo de atividade militar
nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares, o tempo de atividade
como agente penitenciário ou socioeducativo e o tempo de atividade exercida em cargo efetivo de
natureza policial nas polícias legislativas dos Estados, do Distrito Federal e do Congresso Nacional,
sem prejuízo das hipóteses previstas em lei federal.

Seção III

Da Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição

Art. 19.  O servidor policial faz jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de
contribuição, com proventos calculados na forma do art. 41 desta Lei Complementar, desde que
preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual,
distrital ou municipal; 

II – tempo mínimo de 5 anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 

III – 60 anos de idade e 35 anos de tempo de contribuição, se homem, e 55 anos de idade e
30 anos de tempo de contribuição, se mulher. 

Seção IV

Da Aposentadoria Voluntária por Idade e Proporcional ao Tempo de Contribuição 

Art. 20.  O servidor policial civil faz jus à aposentadoria por idade, com proventos
proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma estabelecida nos arts. 41 e 42 desta Lei
Complementar, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual,
distrital ou municipal; 

II – tempo mínimo de 5 anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 

III – 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se mulher. 

Seção V 

Da Aposentadoria Compulsória por Incapacidade Permanente para o Trabalho 

Art. 21. A aposentadoria compulsória por incapacidade permanente para o trabalho é devida
ao servidor policial, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese
em que é obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das
condições que ensejaram a concessão da aposentadoria. 

§ 1º Os proventos da aposentadoria por invalidez são proporcionais ao tempo de
contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave,
contagiosa ou incurável, nos termos desta Lei Complementar, hipóteses em que os proventos são
integrais e reajustáveis nos mesmos índices e datas dos servidores em atividade.

§ 2º Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou
indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que
cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

§ 3º Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei Complementar: 

I – o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído
diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que
exija atenção médica para a sua recuperação; 
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II – o acidente sofrido pelo servidor policial no local e no horário do trabalho, em
consequência de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de
serviço; 

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao
serviço; 

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de
serviço; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força
maior; 

III – a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício do cargo; 

IV – o acidente sofrido pelo servidor, ainda que fora do local e horário de serviço: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 

b) na prestação espontânea de qualquer serviço à Polícia Civil do Distrito Federal para lhe
evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo, quando financiada pela Polícia Civil do Distrito
Federal dentro de seus planos para melhor capacitação da mão de obra, independentemente do
meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do servidor policial; 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que
seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do servidor policial. 

§ 4º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras
necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor policial é considerado no
exercício do cargo.

§ 5º Para efeito de concessão de aposentadoria compulsória por incapacidade permanente
para o trabalho, consideram-se moléstia profissional ou doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a
que se refere o § 1º, tais como: tuberculose ativa; hanseníase; leucemia; pênfigo foliáceo; alienação
mental; neoplasia maligna; cegueira posterior ao ingresso no serviço público; paralisia irreversível e
incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia
grave; estado avançado da doença de Paget – osteíte deformante; síndrome da deficiência
imunológica adquirida – aids; neuropatia grave; esclerose múltipla; contaminação por radiação, com
base em conclusão da medicina especializada; e hepatopatia, aplicando-se ainda, no que couber, os
critérios estabelecidos pelo RGPS. 

§ 6º A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho depende
da verificação da condição de incapacidade, mediante exame médico-pericial da Junta Médica Oficial
da Policlínica da PCDF. 

§ 7º O aposentado que voltar a exercer atividade laboral tem a aposentadoria por
incapacidade permanente para o trabalho cessada, a partir da data do retorno, inclusive em caso de
exercício de cargo eletivo. 

§ 8º O aposentado com provento proporcional ao tempo de contribuição, se acometido de
qualquer das moléstias especificadas no § 5º, deve passar a perceber provento integral, calculado
com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria. 

§ 9º A doença, lesão ou deficiência de que o servidor policial era portador ao ingressar no
cargo público não lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando sobrevier
incapacidade por motivo de progressão ou agravamento das causas de deficiência.
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Seção VI

Da Aposentadoria Compulsória por Idade

Art. 22. O servidor policial, homem ou mulher, é aposentado compulsoriamente no limite de
idade estabelecido na Constituição Federal, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição,
calculados na forma estabelecida no art. 41 desta Lei Complementar, não podendo ser inferiores ao
valor do salário mínimo.

Parágrafo único. A aposentadoria compulsória é declarada por ato da autoridade
competente, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor policial atingir a idade-
limite de permanência no serviço. 

Seção VII 

Das Regras de Transição para Concessão de Aposentadoria 

Art. 23.  Ao servidor policial que tiver ingressado por concurso público de provas ou de
provas e títulos em cargo público efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos municípios, até 16 de dezembro de 1998, é
facultado aposentar-se com proventos calculados de acordo com o art. 41 desta Lei Complementar,
quando o servidor, cumulativamente:

I – tiver 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; 

II – tiver 5 anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 

III – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) 35 anos, se homem, e 30 anos, se mulher; 

b) um período adicional de contribuição equivalente a 20% do tempo que, na data de
publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite
de tempo constante da alínea a. 

§ 1º O servidor policial de que trata este artigo que cumprir as exigências para
aposentadoria na forma do caput tem os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano
antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 19, na seguinte proporção: 

I – 3,5%, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput
até 31 de dezembro de 2005, independentemente de a concessão da aposentadoria ocorrer em data
posterior àquela; 

II – 5%, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput a
partir de 1º de janeiro de 2006. 

§ 2º O número de anos antecipados para cálculo da redução de que trata o § 1º deve ser
verificado no momento da concessão do benefício. 

§ 3º Os percentuais de redução de que trata o § 1º, I e II, são aplicados sobre o valor do
benefício inicial calculado pela média das contribuições, segundo o art. 41 desta Lei Complementar,
verificando-se previamente a observância ao limite do subsídio do servidor policial no cargo efetivo,
previsto no § 9º do mesmo artigo. 

§ 4º As aposentadorias concedidas conforme este artigo são reajustadas para manter o valor
real, de acordo com o disposto no art. 47 desta Lei Complementar. 

Art. 24. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas nos arts.
19 ou 23, o segurado de que trata este Regulamento, que tiver ingressado no serviço público na
administração pública direta, autárquica e fundacional da União, dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios, até 31 de dezembro de 2003, pode aposentar-se com proventos integrais, que
correspondem à totalidade do subsídio do servidor policial no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, quando, observadas cumulativamente as seguintes condições:
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I – 60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher; 

II – 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos de contribuição, se mulher; 

III – 20 anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou municipal;

IV – 10 anos de carreira e 5 anos de efetivo exercício no cargo em que se der a
aposentadoria. 

Art. 25.  Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelos
arts. 19, 23 ou 24 desta Lei Complementar, o servidor policial que tenha ingressado no serviço
público da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluídas suas autarquias e
fundações, até 16 de dezembro de 1998, pode aposentar-se com proventos integrais, que
correspondem à última remuneração do servidor no cargo efetivo, desde que preencha,
cumulativamente, as seguintes condições: 

I – 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos de contribuição, se mulher; 

II – 25 anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou municipal,
15 anos de carreira e 5 anos no cargo em que se der a aposentadoria; 

III – idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites de idade definidos no
art. 19, III, de 1 ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no
inciso I deste artigo. 

Seção VIII

Da Pensão por Morte

Art. 26. A pensão por morte é deferida em processo de habilitação, com base na declaração
de beneficiários preenchida em vida pelo contribuinte, na ordem de prioridade e nas condições a
seguir: 

I – primeira ordem de prioridade: 

a) cônjuge ou companheiro designado ou que comprove união estável como entidade
familiar; 

b) pessoa separada de fato, separada judicialmente ou divorciada do instituidor, ou ex-
convivente, desde que perceba pensão alimentícia na forma prevista no § 3º; 

c) filhos ou enteados até 21 anos de idade ou até 24 anos de idade, se estudantes
universitários ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; e 

d) menor sob guarda ou tutela até 21 anos de idade ou, se estudante universitário, até 24
anos de idade ou, se inválido, enquanto durar a invalidez;

II – segunda ordem de prioridade: a mãe e o pai que comprovem dependência econômica
do segurado; 

III - terceira ordem de prioridade, ao irmão órfão, até 21 anos de idade ou, se estudante
universitário, até 24 anos de idade, e o inválido, enquanto durar a invalidez, comprovada a
dependência econômica do segurado.

§ 1º A concessão da pensão aos beneficiários de que tratam as alíneas a e c do inciso I do
caput exclui desse direito os beneficiários referidos nos incisos II e III do caput. 

§ 2º A pensão é concedida integralmente aos beneficiários referidos na alínea a do inciso I
d o caput, exceto se for constatada a existência de beneficiário que se enquadre no disposto nas
alíneas b, c e d do referido inciso. 

§ 3º A quota destinada à pessoa separada de fato, separada judicialmente ou divorciada do
instituidor, ou ao ex-convivente, desde que perceba pensão alimentícia, corresponde à pensão
alimentícia judicialmente arbitrada. 
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§ 4º Após deduzido o montante de que trata o § 3º, metade do valor remanescente cabe
aos beneficiários referidos na alínea a do inciso I do caput deste artigo, hipótese em que a outra
metade deve ser dividida, em partes iguais, entre os beneficiários indicados nas alíneas c e d do
referido inciso. 

Art. 27. A habilitação dos beneficiários obedece à ordem de preferência estabelecida no art.
26 desta Lei Complementar. 

§ 1º O beneficiário é habilitado com a pensão integral, e, no caso de mais de um com a
mesma precedência, a pensão deve ser repartida igualmente entre eles, ressalvadas as hipóteses
dos §§ 2º e 4º do art. 26 desta Lei Complementar.

§ 2º Quando o contribuinte, além da viúva, deixar filhos, metade da pensão respectiva
pertence à viúva, sendo a outra metade distribuída igualmente entre os filhos habilitados na
conformidade desta Lei Complementar. 

§ 3º Se o contribuinte deixar pai inválido e mãe que vivam separados, a pensão deve ser
dividida igualmente entre ambos. 

Art. 28. Durante o processamento da habilitação, a repartição competente deve exigir dos
interessados certidões ou quaisquer outros documentos necessários à comprovação dos seus
direitos. 

Parágrafo único. O processo de habilitação à pensão por morte é considerado de natureza
urgente. 

Art. 29. A pensão por morte é igual ao valor do subsídio ou dos proventos do segurado. 

Art. 30. Perde o direito à pensão civil o beneficiário que: 

I – venha a ser destituído do pátrio poder, no tocante às quotas-partes dos filhos, as quais
devem ser revertidas para esses filhos; 

II – atinja, válido e capaz, os limites de idade estabelecidos nesta Lei Complementar; 

III – renuncie expressamente ao direito;

IV – tenha sido condenado por crime de natureza dolosa, do qual resulte a morte do
segurado ou do pensionista instituidor da pensão civil; 

V – tenha seu vínculo matrimonial com o segurado instituidor anulado por decisão exarada
após a concessão da pensão ao cônjuge. 

Art. 31. A morte do beneficiário que estiver no gozo da pensão, bem como a cessação do
seu direito a esta, em qualquer dos casos do artigo anterior, importa na transferência do direito aos
demais beneficiários da mesma ordem, sem que isto implique reversão, e não os havendo, a pensão
deve reverter para os beneficiários da ordem seguinte. 

Parágrafo único. Não deve haver, de modo algum, reversão em favor de beneficiário
instituído. 

Seção IX

Do Abono Anual

Art. 32. O abono anual é devido àquele que, durante o ano, tenha recebido proventos de
aposentadoria ou pensão por morte. 

Parágrafo único. O abono de que trata o caput é proporcional, em cada ano, ao número de
meses de benefício percebido, em que cada mês corresponde a 1/12 e tem por base o valor do
benefício do mês de dezembro, exceto quando o benefício se encerrar antes desse mês, quando o
valor será o do mês da cessação. 

Seção X
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Das Disposições Gerais sobre Benefícios

Art. 33. Compete à Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF a instrução, análise, concessão e
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF da aposentadoria dos servidores que
ingressaram em suas carreiras até 12 de novembro de 2019. 

Parágrafo único. Para os servidores que ingressaram a partir de 13 de novembro de 2019, a
competência da PCDF restringe-se à instrução do pedido, devendo o processo ser encaminhado ao
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF para análise, concessão e
posterior publicação no DODF.

Art. 34. São vedados: 

I – a concessão de proventos em valor inferior ao salário mínimo nacional; 

II – o cômputo de tempo de contribuição fictício para o cálculo de benefício previdenciário; 

III – a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime próprio por servidor
público titular de cargo efetivo, ressalvadas as decorrentes dos cargos acumuláveis previstos na
Constituição Federal; 

IV – a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente de regime próprio de
servidor titular de cargo efetivo, com a remuneração de cargo, emprego ou função pública,
ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos eletivos e os cargos
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 1º Não se considera fictício o tempo definido em lei como tempo de contribuição para fins
de concessão de aposentadoria quando tenha havido, por parte do servidor policial, a prestação de
serviço e a correspondente contribuição. 

§ 2º O aposentado, para ser investido em cargo público efetivo não acumulável com aquele
que gerou a aposentadoria, deve renunciar aos proventos dela. 

Art. 35.  A PCDF é o órgão competente para instruir, analisar e conceder a pensão civil
decorrente do óbito dos servidores que ingressaram em suas carreiras até 12 de novembro de 2019,
inclusive procedendo à publicação do ato no DODF.

Parágrafo único. Para os servidores que ingressaram a partir de 13 de novembro de 2019, a
competência da PCDF restringe-se à instrução do pedido de pensão civil, devendo o processo ser
encaminhado ao IPREV/DF para análise, concessão e posterior publicação no DODF.

Art. 36. Os atos concessórios de aposentadoria e pensão civil devem ser encaminhados à
Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF, para pré-avaliação da legalidade, e por esta ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF, para julgamento da legalidade do ato. 

Art. 37. A prova de vida anual dos aposentados e dos pensionistas é realizada no âmbito do
IPREV/DF, devendo ser obedecida a normatização estabelecida pelo Instituto de Previdência.

Seção XI

Da Reversão

Art. 38. Reversão é o retorno à atividade de policial civil aposentado.

§ 1º A reversão se dá:

I – quando cessada a causa que motivou a aposentadoria por incapacidade permanente,
mediante avaliação por junta médica oficial;

II – no interesse da administração, desde que:

a) a aposentadoria tenha sido voluntária;

b) haja solicitação expressa do servidor aposentado;

c) exista cargo vago correspondente ao anteriormente ocupado;
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d) a reversão seja considerada conveniente e oportuna para a administração pública;

e) o servidor não tenha atingido a idade da aposentadoria compulsória prevista na
Constituição Federal;

f) haja comprovação da participação em curso de atualização profissional na Escola Superior
de Polícia Civil com aproveitamento mínimo de 70% nas avaliações.

§ 2º A reversão depende de ato do Delegado-Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, após
manifestação da unidade de gestão de pessoas e do Departamento de Administração Geral.

§ 3º O policial civil revertido retorna ao exercício no mesmo cargo anteriormente ocupado ou
em cargo resultante de sua transformação.

§ 4º A reversão dá-se sempre no interesse da administração pública e não gera direito
subjetivo ao servidor aposentado.

§ 5º Durante o período em que estiver em exercício em decorrência da reversão:

I – fica suspenso o pagamento dos proventos de aposentadoria;

II – o servidor percebe exclusivamente a remuneração do cargo efetivo;

III – o servidor volta a contribuir para o RPPS do Distrito Federal.

§ 6º O tempo de exercício decorrente da reversão é considerado para todos os fins
funcionais e previdenciários.

§ 7º Cessada a reversão, o servidor retorna automaticamente à condição de aposentado,
com restabelecimento do pagamento de seus proventos.

§ 8º A reversão não pode ocorrer após o servidor atingir a idade limite para aposentadoria
compulsória prevista na Constituição Federal.

§ 9º Aplica-se à reversão, no que couber, o disposto na legislação que rege o regime jurídico
dos servidores públicos civis do Distrito Federal. 

CAPÍTULO IV

DO ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 39. O segurado ativo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária
e que opte por permanecer em atividade, faz jus a um abono de permanência equivalente ao valor
da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória
contidas no art. 22.

§ 1º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu todos os requisitos
para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, não constitui
impedimento à concessão do benefício de acordo com outra regra vigente, desde que cumpridos os
requisitos previstos para essas hipóteses.

§ 2º O valor do abono de permanência é equivalente ao valor da contribuição efetivamente
descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência.

§ 3º A instrução e a análise dos pedidos de abono de permanência e a publicação no DODF
deve ser realizada no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal.

§ 4º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do Fundo Constitucional
Distrito Federal, efetivado no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal, na folha SIAPE, e devido a
partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme disposto no caput,
mediante opção pela permanência em atividade.

CAPÍTULO V

DAS REGRAS DE CÁLCULO DOS PROVENTOS E REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS
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Seção I

Das Regras do Cálculo dos Proventos de Aposentadoria

Art. 40. A aposentadoria concedida nos termos do art. 17 desta Lei Complementar tem como
base para o cálculo dos proventos o valor do último subsídio percebido pelo servidor policial em
atividade. 

Art. 41. No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos arts. 18, 19, 20, 21, 22 e
23 desta Lei Complementar, é considerada a média aritmética simples das maiores remunerações ou
subsídios, utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que
esteve vinculado, correspondentes a 80% de todo o período contributivo desde o mês de
competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela
competência. 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, são utilizados os valores das remunerações ou
subsídios que constituíram base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência,
independentemente do percentual da alíquota estabelecida ou de terem sido elas destinadas para o
custeio de apenas parte dos benefícios previdenciários. 

§ 2º As remunerações ou subsídios considerados no cálculo do valor inicial dos proventos
têm os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do índice fixado para
a atualização das remunerações de contribuição consideradas no cálculo dos benefícios do RGPS,
conforme ato competente editado periodicamente pelo Ministério da Previdência Social. 

§ 3º Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição do
servidor vinculado a regime próprio, a base de cálculo dos proventos deve ser o subsídio do servidor
no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do
cargo, desde que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício. 

§ 4º Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo efetivo, vinculado a regime
próprio até dezembro de 1998, deve ser considerada a sua remuneração no cargo ocupado no
período correspondente. 

§ 5º As remunerações consideradas no cálculo da média, depois de atualizadas na forma do
§ 2º, não podem ser: 

I – inferiores ao valor do salário mínimo; 

II – superiores ao limite máximo da remuneração de contribuição, quanto aos meses em que
o servidor esteve vinculado ao RGPS. 

§ 6º As maiores remunerações de que trata o caput são definidas depois da aplicação dos
fatores de atualização e da observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no § 5º. 

§ 7º Na determinação do número de competências correspondentes a 80% de todo o
período contributivo de que trata o caput, despreza-se a parte decimal. 

§ 8º Se, a partir de julho de 1994, houver lacunas no período contributivo do segurado por
não-vinculação a regime previdenciário, em razão de ausência de prestação de serviço ou de
contribuição, esse período deve ser desprezado do cálculo de que trata este artigo. 

§ 9º O valor inicial do provento, calculado de acordo com o caput, por ocasião de sua
concessão, não pode exceder o subsídio do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a
aposentadoria, sendo vedada a inclusão de parcelas temporárias, conforme art. 42 desta Lei
Complementar. 

Art. 42.  É vedada a inclusão, nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de
percepção deles, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função
de confiança, de cargo em comissão ou do abono de permanência.
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§ 1º Compreende-se na vedação do caput a previsão de incorporação das parcelas
temporárias diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de concessão de
benefícios, ainda que mediante regras específicas, independentemente de ter havido incidência de
contribuição sobre tais parcelas. 

§ 2º Não se incluem na vedação prevista no caput as parcelas que tiverem integrado a
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados pela média
aritmética, conforme art. 41 desta Lei Complementar, respeitando-se, em qualquer hipótese, o limite
do subsídio do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

Art. 43.  Os benefícios calculados nos termos do disposto nos arts. 41 e 42 desta Lei
Complementar são reajustados nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 

Seção II

Dos Documentos Comprobatórios da Contribuição

Art. 44.  Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata o art. 41
desta Lei Complementar e o tempo de contribuição correspondente devem ser comprovados
mediante certidão de tempo de serviço e contribuição fornecida pelos órgãos e entidades gestoras
dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado.

Parágrafo único. As certidões de tempo de serviço e contribuição de que trata o caput devem
comprovar os valores das remunerações a partir da competência de julho de 1994, bem como
certificar os tempos de contribuição que foram emitidos pelos diversos órgãos da administração
relativos a servidor vinculado e têm validade após a homologação pela unidade gestora do regime.

Art. 45.  O IPREV/DF é a unidade gestora competente para homologação da certidão de
tempo de serviço e contribuição emitida pela Polícia Civil do Distrito Federal, devendo homologá-la
no prazo de 30 dias a contar do seu recebimento. 

Seção III

Do Reajustamento dos Benefícios

Art. 46. Os proventos de aposentadoria de que trata o art. 17 desta Lei Complementar são
reajustados nos mesmos índices e datas dos servidores policiais civis em atividade, inclusive quando
em decorrência da transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria, na
forma da legislação aplicada. 

Art. 47. Os benefícios de aposentadoria e pensão de que tratam os arts. 18, 19, 20, 21, 22,
23 e 25 desta Lei Complementar devem ser reajustados para preservar-lhes, em caráter
permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de
acordo com a variação do índice definido em lei pelo Distrito Federal, aplicado de forma proporcional
entre a data da concessão e a do primeiro reajustamento.

Parágrafo único. Os benefícios devem ser corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos
benefícios do RGPS, no caso de ausência de índice oficial do Distrito Federal que defina o
reajustamento que preserve em caráter permanente o valor real dos benefícios. 

Art. 48.  Os benefícios abrangidos pelo disposto nos arts. 24, 25 e 49 desta Lei
Complementar, as pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se
aposentado em conformidade com o art. 25 desta Lei Complementar e os benefícios em fruição em
31 de dezembro de 2003 devem ser revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos servidores em atividade, inclusive quando em decorrência da
transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria, na forma da legislação
aplicada. 

Parágrafo único. É vedada a extensão, com recursos previdenciários, do reajustamento
paritário de que trata este artigo aos benefícios abrangidos pelo disposto no art. 47 desta Lei
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Complementar, ainda que a título de antecipação do reajuste anual ou de recomposição de perdas
salariais anteriores à concessão do benefício. 

CAPÍTULO VI

DO DIREITO ADQUIRIDO

Art. 49.  A concessão de aposentadoria ao servidor policial vinculado a regime próprio de
previdência social e de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer
tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data
de entrada em vigor desta Lei Complementar, observados os critérios da legislação vigente na data
em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte. 

§ 1º Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor policial a que se refere o caput e as
pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo com a
legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a
concessão desses benefícios. 

§ 2º Os proventos de aposentadoria devidos ao segurado a que se refere o caput e as
pensões por morte devidas aos seus dependentes devem ser apurados de acordo com a legislação
em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses
benefícios. 

§ 3º Fica assegurada a preservação do direito adquirido aos servidores que tenham
preenchido todos os requisitos para concessão de aposentadoria ou pensão sob a legislação vigente
à época de seu implemento, ainda que não tenha sido formalizado o respectivo requerimento, nos
termos do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

CAPÍTULO VII

DO CUSTEIO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 50. Os pagamentos dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei Complementar
são custeados mediante os seguintes recursos: 

I – contribuição previdenciária da Polícia Civil do Distrito Federal; 

II – contribuição previdenciária dos segurados ativos; 

III – contribuição previdenciária dos segurados aposentados e dos pensionistas; 

IV – recursos do Fundo Constitucional do Distrito Federal de que trata a Lei nº 10.633, de
2002.

Parágrafo único. Os valores dispostos nos incisos I, II e III deste artigo devem ser revertidos
ao Fundo Constitucional do Distrito Federal. 

Seção II

Do Caráter Contributivo

Art. 51.  A contribuição previdenciária patronal da Polícia Civil do Distrito Federal, de que
trata o art. 50, I, desta Lei Complementar, corresponde ao dobro das contribuições relativas aos
servidores ativos, nos termos do art. 2º da Lei federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

Parágrafo único. As alíquotas de contribuição previstas neste artigo devem ser objeto de
reavaliação atuarial anual e constar da Lei de Diretrizes Orçamentária do Distrito Federal. 

Art. 52. A contribuição previdenciária dos segurados ativos e inativos que ingressaram nas
carreiras da Polícia Civil até 12 de novembro de 2019, bem como dos beneficiários das pensões por
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morte deles decorrentes, deve manter as alíquotas e faixas de contribuição relativas à contribuição
previdenciária dos servidores públicos federais.

§ 1º A contribuição previdenciária dos segurados inativos que ingressaram nas carreiras da
Polícia Civil até 12 de novembro de 2019 e dos beneficiários das respectivas pensões incide sobre o
valor da parcela dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, hipótese em que deve ser
considerada a totalidade do valor do benefício para fins de definição das alíquotas aplicáveis.

§ 2º Quando o beneficiário da aposentadoria ou da pensão for portador de doença
incapacitante, a contribuição de que trata o caput incide apenas sobre a parcela de proventos que
supere o dobro do teto dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social.

Art. 53.  O salário de contribuição dos servidores policiais civis ativos e inativos que
ingressaram nas carreiras da Polícia Civil do Distrito Federal a partir de 13 de novembro de 2019,
bem como dos beneficiários das pensões por morte deles decorrentes, fica limitado ao teto
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 54. Não constituem base de cálculo para a incidência da contribuição previdenciária as
seguintes vantagens: 

I – diárias para viagens;

II – indenização de transporte; 

III – auxílio-alimentação; 

IV – auxílio-creche; 

V – auxílio-uniforme; 

VI – parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de
confiança; 

VII – adicional de férias; 

VIII – outras parcelas de caráter indenizatório definidas em lei. 

Art. 55.  As contribuições previdenciárias patronais e as dos segurados ativos, inativos e
pensionistas das carreiras da Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF, cujo ingresso tenha ocorrido a
partir da data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, são
destinadas aos fundos em capitalização do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal –
RPPS/DF. 

§ 1º Os recursos de que trata o caput devem ser vertidos para contas específicas, sob
gestão do IPREV/DF, com destinação exclusiva ao custeio dos benefícios dos segurados da própria
carreira. 

§ 2º É vedada, sob qualquer pretexto, a transferência ou utilização dos recursos acumulados
nessas contas para o pagamento de benefícios de segurados vinculados a outras carreiras ou órgãos
do Distrito Federal. 

Art. 56.  O pagamento dos benefícios previdenciários dos segurados de que trata esta Lei
Complementar é realizado na mesma data em que ocorrer o pagamento dos segurados servidores
ativos a eles vinculados. 

Art. 57. A gratificação natalícia deve ser considerada, para fins contributivos, separadamente
do subsídio e dos benefícios de aposentadoria e de pensão relativa ao mês em que for pago. 

Art. 58.  Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos, considera-se,
para fins do RPPS/DF, o somatório da remuneração de contribuição referente a cada cargo. 

Art. 59.  Na cessão de servidores para outro ente federativo, em que o pagamento do
subsídio seja com ônus do órgão ou da entidade cessionária, será de responsabilidade desta: 
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I – o desconto da contribuição devida pelo servidor; 

II – a contribuição devida pelo ente de origem. 

§ 1º Cabe ao cessionário efetuar o repasse das contribuições correspondentes ao ente
federativo e ao servidor ao Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF.

§ 2º Caso o cessionário não efetue o repasse das contribuições no prazo legal, cabe à Polícia
Civil do Distrito Federal efetuá-lo, buscando o reembolso de tais valores junto ao cessionário. 

§ 3º O termo ou ato de cessão do servidor com ônus para o cessionário deve prever a
responsabilidade deste pelo desconto, recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias ao
regime de origem, relativamente à parte patronal e à parte do segurado, conforme valores
informados mensalmente pelo cedente. 

Art. 60. Na cessão de servidores policiais, sem ônus para o cessionário, deve continuar sob a
responsabilidade da PCDF o desconto e o repasse das contribuições ao FCDF. 

Art. 61. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, de que trata o
art. 7º deste Regulamento, o cálculo da contribuição deve ser feito de acordo com o subsídio do
cargo efetivo de que o servidor policial é titular. 

Parágrafo único. Não incidem contribuições para o FCDF, do ente cedente ou do ente
cessionário, nem para o RGPS, sobre as parcelas remuneratórias complementares não componentes
do subsídio do cargo efetivo pagas pelo ente cessionário ao servidor policial cedido, exceto na
hipótese em que houver a opção pela contribuição facultativa ao Regime de Previdência
Complementar dos Servidores Públicos do Distrito Federal. 

Art. 62.  O servidor policial afastado ou licenciado temporariamente do exercício do cargo
efetivo sem recebimento do subsídio, inclusive os afastados para o exercício de mandato eletivo em
outro ente federativo, somente conta com o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento,
para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal das contribuições previdenciárias,
relativas à parte do segurado. 

§ 1º O servidor policial em atividade que se encontre em gozo de licença sem vencimentos,
sem ônus para a administração pública do Distrito Federal, deve, para fins de manutenção do custeio
de seu benefício previdenciário futuro, efetuar recolhimento mensal calculado com base em seu
subsídio e nas demais vantagens consideradas para fins previdenciários, observado o seguinte: 

I – o recolhimento deve ser realizado diretamente ao FCDF, quando se tratar de servidor que
tenha ingressado nas carreiras da PCDF até 12 de novembro de 2019; 

II – o recolhimento deve ser realizado diretamente ao Fundo Capitalizado, gerido pelo
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF, quando se tratar de servidor
que tenha ingressado nas carreiras da PCDF a partir de 13 de novembro de 2019. 

§ 2º A inobservância por 3 meses consecutivos do recolhimento previdenciário ocasiona a
suspensão dos direitos previdenciários do segurado e seus dependentes, só reavendo eles o direito
aos benefícios após quitação do total do débito das contribuições previdenciárias, que pode ser feita
por meio de parcelamento, conforme legislação de regência.

Art. 63. O recolhimento das contribuições do servidor policial é de responsabilidade do órgão
ou entidade em que o servidor estiver em exercício, nos seguintes casos: 

I – cedido para outro órgão ou entidade da administração direta da União, dos estados, do
Distrito Federal ou dos municípios; 

II – investido em mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, nos termos do art.
38 da Constituição da República, desde que o afastamento do cargo se dê com prejuízo do subsídio. 

Art. 64. O FCDF é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras para o
cumprimento do pagamento dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei Complementar. 
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Art. 65.  As contribuições previdenciárias e os demais débitos previdenciários não recolhidos
no prazo legal são atualizados monetariamente pelos mesmos índices praticados em relação aos
débitos para com o RGPS e sofrem incidência de multa de mora, calculada à taxa de 0,33% por dia
de atraso, limitado esse acréscimo legal a 20%.

Seção III

Do Plano de Custeio

Art. 66.  Os benefícios previdenciários de que trata este Regulamento são providos pelo
FCDF. 

§ 1º Fica assegurado o pagamento integral dos benefícios previdenciários dos segurados que
tenham ingressado nas carreiras da Polícia Civil do Distrito Federal até 12 de novembro de 2019,
bem como aos que já recebiam benefícios nessa data; 

§ 2º Ao segurado que tenha ingressado nas carreiras da PCDF a partir de 13 de novembro
de 2019, da data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, o valor do benefício
concedido pelo RPPS fica limitado ao teto dos benefícios do RGPS; 

§ 3º Ao segurado que tenha ingressado nas carreiras da PCDF a partir de 13 de novembro
de 2019, da data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, e optado pela
previdência complementar, assegura-se o valor excedente do benefício, previsto no § 2º,
regulamentado de acordo com a Lei Complementar nº 932, de 3 de outubro de 2017, e sua
legislação específica; 

§ 4º Fica assegurado o pagamento do benefício de pensão por morte implementado de
acordo com a legislação vigente à época do óbito do servidor. 

Seção IV

Da Contabilidade

Art. 67. O IPREV/DF deve manter registro individualizado dos segurados de que trata este
Regulamento, o qual deve conter as seguintes informações: 

I – nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 

II – matrículas e outros dados funcionais;

III – dados financeiros dos segurados. 

§ 1º Aos segurados são disponibilizadas as informações constantes de seu registro
individualizado, mediante demonstrativo de pagamento mensal e comprovante de rendimento anual,
relativas ao exercício financeiro anterior. 

§ 2º Os valores constantes do registro cadastral individualizado devem ser consolidados para
fins contábeis. 

Art. 68.  É vedado o pagamento de benefícios previdenciários, de que trata esta Lei
Complementar, mediante convênio, consórcio ou outra forma de associação do Distrito Federal com
a União, estados ou municípios. 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69.  O IPREV/DF deve identificar e consolidar, trimestralmente, em demonstrativos
financeiros e orçamentários, todas as despesas fixas e variáveis com pessoal inativo e pensionista,
devendo disponibilizá-los à PCDF. 

Art. 70. Nenhum benefício global de aposentadoria e pensão por morte pode ter valor bruto
inferior ao salário mínimo estabelecido para os servidores integrantes das carreiras da Polícia Civil do
Distrito Federal. 
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Art. 71. O recebimento indevido de benefícios em razão de dolo, fraude ou má-fé implica a
devolução total do valor auferido, que deve, caso não haja acordo amigável, ser inscrito em dívida
ativa, para cobrança judicial cabível, respeitados os direitos à ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 72. A certidão de tempo de contribuição pode ser requerida pelo ex-servidor policial das
carreiras da PCDF, a qualquer tempo, para fins de comprovação de tempo de contribuição junto a
outros regimes previdenciários. 

Parágrafo único. A certidão a que se refere o caput, quando para fins de aposentadoria em
outro regime previdenciário, deve ser homologada exclusivamente pelo IPREV/DF, no prazo de até
30 dias após a emissão pela PCDF. 

Art. 73.  Excetuada a hipótese de recolhimento indevido, não deve haver restituição de
contribuições previdenciárias previstas em lei. 

Art. 74.  Fica vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata esta Lei Complementar, ressalvados os casos
previstos no art. 40, § 4º-A, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, nos termos definidos em lei complementar federal.

Art. 75. Não deve ser computado para fins de aposentadoria o tempo de contribuição que
tiver servido de base para aposentadoria em outro regime de previdência social. 

Art. 76. O exercício financeiro coincide com o ano civil e a contabilidade obedece, no que
couber, às normas gerais públicas da administração financeira e previdenciária. 

Art. 77.  Os orçamentos, a programação financeira e os balanços do IPREV/DF devem
obedecer aos padrões e normas instituídos por legislação específica, ajustados às suas
peculiaridades. 

Art. 78. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correm à conta dos
recursos constantes do orçamento do Fundo Constitucional do Distrito Federal. 

Art. 79.  A folha de pagamento dos aposentados da PCDF que tenham ingressado nas
respectivas carreiras até 12 de novembro de 2019, bem como daqueles que já se encontrem
aposentados na data de entrada em vigor desta Lei Complementar, permanece processada pelo
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE. 

Art. 80. O Conselho de Administração do IPREV/DF, previsto no art. 88 da Lei Complementar
nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a contar com 2 representantes da PCDF, observados os
seguintes critérios: 

I – 1 representante da PCDF, indicado pelo Delegado-Geral da PCDF;

II – 1 representante das entidades representativas das carreiras da Polícia Civil do Distrito
Federal, escolhido na forma do regulamento.

Art. 81. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de março de 2026.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo
__________
(*) Republicado por conter incorreção no texto publicado no DCL nº 55, de 24/03/2026, p. 3.

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030       , Secretário(a)
Legislativo(a), em 06/04/2026, às 14:09, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Redação Final 2606536         SEI 00001-00012974/2026-55 / pg. 18



21Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2606536 Código CRC: B3485743.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00012974/2026-55 2606536v2

Redação Final 2606536         SEI 00001-00012974/2026-55 / pg. 19



22Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

Prazos para Emendas

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Apoio às Comissões Permanentes

 
PRAZO DE EMENDAS 

EMENDAS DE MÉRITO

 
 
 
PROJETO DE LEI nº 2.240/2026,     de autoria dos Deputados PASTOR DANIEL DE CASTRO e
WELLINGTON LUIZ, que Altera a Lei no 6.138, de 26 de abril de 2018, que institui o Código de Obras
e Edificações do Distrito Federal — COE.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 06/04/2026    Último Dia: 10/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.243/2026, de autoria do Deputado EDUARDO PEDROSA, que Institui e inclui o
FESTDOWN - Movimento Cultural Inclusivo no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal, em
comemoração ao Dia Internacional da Síndrome de Down.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 30/03/2026    Último Dia: 07/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.244/2026, de autoria da Deputada PAULA BELMONTE, que Inclui, no Calendário
Oficial de Eventos do Distrito Federal, o Dia do Milho, a ser comemorado, anualmente, no dia 24 de
maio.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.245/2026,     de autoria do Deputado PEPA, que Dispõe sobre a concessão de
prioridade aos doadores regulares de sangue nas campanhas públicas de vacinação no âmbito do
Distrito Federal e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.246/2026, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Dispõe sobre o encerramento
da liquidação e a extinção da PROFLORA S.A. - Florestamento e Reflorestamento (em liquidação), a
sucessão pelo Distrito Federal, providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.249/2026,     de autoria do Deputado JOÃO CARDOSO, que Dispõe sobre as
alterações nas tabelas de vencimento da Carreira de Políticas Públicas e Gestão Educacional - PPGE,
no sentido de alterar o anexo III e IV da Lei 5.106/2013, para incluir as habilitações de doutorado e
especialização e sobre a atualização e definição das atribuições dos cargos da PPGE, e dá outras
providências
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
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PROJETO DE LEI nº 2.251/2026,     de autoria do Deputado ROBÉRIO NEGREIROS, que Institui o
Programa Olímpico do Conhecimento – DF, no âmbito da rede pública de ensino do Distrito Federal, e
dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.256/2026, de autoria do Deputado ROBÉRIO NEGREIROS, que Institui e inclui
no calendário oficial de eventos do Distrito Federal o Dia Distrital de Conscientização da Síndrome de
Treacher Collins, a ser realizado, anualmente no dia 28 de maio.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE LEI nº 2.257/2026,     de autoria do Deputado PASTOR DANIEL DE CASTRO, que
Estabelece diretrizes e critérios para a fixação do preço de alienação de imóveis públicos no âmbito de
processos de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico (REURB-E) no Distrito Federal,
assegurando a modicidade, a função social da propriedade e a vedação ao enriquecimento sem causa
do Estado.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 431/2026,      de autoria dos Deputados PASTOR DANIEL DE
CASTRO E WELLINGTON LUIZ, que Susta os efeitos de ato administrativo que autoriza pagamento de
verbas indenizatórias a diretores de empresas públicas do Distrito Federal após exoneração, e dá
outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 435/2026,      de autoria dos Deputados PASTOR DANIEL DE
CASTRO E WELLINGTON LUIZ, que Susta os efeitos do Edital nº 03/2026 – SHVP Trecho 02
Residencial – 1º Chamamento, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026

 

 

 

EMENDAS DE ADMISSIBILIDADE

 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 431/2026,      de autoria dos Deputados PASTOR DANIEL DE
CASTRO E WELLINGTON LUIZ, que Susta os efeitos de ato administrativo que autoriza pagamento de
verbas indenizatórias a diretores de empresas públicas do Distrito Federal após exoneração, e dá
outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 435/2026,      de autoria dos Deputados PASTOR DANIEL DE
CASTRO E WELLINGTON LUIZ, que Susta os efeitos do Edital nº 03/2026 – SHVP Trecho 02
Residencial – 1º Chamamento, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS:    1º Dia: 07/04/2026    Último Dia: 13/04/2026
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NOTA - De acordo com os arts. 163 e 286, RICLDF, o prazo para apresentação de emendas junto às
comissões é de 5 dias úteis.
 
 

Diretoria Legislativa
Setor de Apoio às Comissões Permanentes

 

ANDRESSA VIEIRA
Chefe substituta do Setor de Apoio às Comissões Permanentes

Documento assinado eletronicamente por ANDRESSA VIEIRA SILVA - Matr. 23434, Chefe do Setor de Apoio
às Comissões Permanentes - Substituto(a), em 06/04/2026, às 17:28, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2605344 Código CRC: 966ADD6B.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 1º Andar, Sala 1.5 - CEP 70094-902 - Brasília-DF - Telefone: (61)3348-8660
www.cl.df.gov.br - sacp@cl.df.gov.br
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Designação de Relatorias

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

 
DESIGNAÇÃO DE RELATORES - CCJ

 

De ordem do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Thiago Manzoni, e
nos termos do art. 167, § 3º, do Regimento Interno da CLDF, informo que as proposições abaixo
relacionadas foram designadas aos membros desta Comissão para proferirem parecer.

 

PRAZO PARA PARECER: 4 dias úteis, a partir de 07/04/2026

 

 

PRAZO PARA PARECER: 16 dias úteis, a partir de 07/04/2026

 

 

RENATA FERNANDES TEIXEIRA

Secretária da CCJ

DEPUTADO

IOLANDO

PL
1426/2024

DEPUTADO

CHICO
VIGILANTE

DEPUTADO

ROBÉRIO
NEGREIROS

DEPUTADO

IOLANDO

PL
1834/2025

PL
1797/2025

PL
1707/2025

PL
1974/2025

PL
1981/2025

PL
2119/2026
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Documento assinado eletronicamente por RENATA FERNANDES TEIXEIRA - Matr. 23962 , Secretário(a) de
Comissão, em 06/04/2026, às 15:27, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2607089 Código CRC: 7D65837D.
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Comunicados - Legislativos

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​
​GABINETE DO DEPUTADO ROOSEVELT VILELA - GAB. 14

 
MEMORANDO Nº 29/2026-GAB DEP ROOSEVELT VILELA

Brasília, 30 de março de 2026.
À Mesa Diretora
Assunto: Indicação de Líderes.

 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

 

Nos termos do Art. 28 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
informamos que o deputado Thiago Manzoni foi designado pelos pares como novo líder do Partido
Liberal - PL. O deputado Roosevelt Vilela será o vice-líder. 

Diante do exposto, solicitamos a adoção das providências administrativas cabíveis,
especialmente quanto à atualização nos canais oficiais desta Casa. 

Solicitamos ainda, que seja providenciada a publicação desta designação no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, para fins de publicidade e registro oficial.

 

 

 

Atenciosamente,

 

 

THIAGO MANZONI
Deputado Distrital - Líder do PL

 
ROOSEVELT VILELA

Deputado Distrital - Vice-líder do PL
 

JOAQUIM RORIZ NETO
Deputado Distrital

 
JOÃO CARDOSO

Deputado Distrital

Documento assinado eletronicamente por ROOSEVELT VILELA PIRES - Matr. 00141, Deputado(a) Distrital,
em 06/04/2026, às 14:49, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por THIAGO DE ARAUJO MACIEIRA MANZONI - Matr. 00172       ,
Deputado(a) Distrital, em 06/04/2026, às 15:01, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO ALVES CARDOSO - Matr. 00150, Deputado(a) Distrital, em
06/04/2026, às 15:44, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM DOMINGOS RORIZ NETO - Matr. 00167, Deputado(a)
Distrital, em 06/04/2026, às 15:56, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2599200 Código CRC: 32EA4513.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 3º Andar, Gab 14  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8142
www.cl.df.gov.br - rooseveltvilela.cldf@gmail.com
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​GABINETE DO DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ - GAB. 05

 
MEMORANDO Nº 49/2026-GAB DEP ROGERIO MORRO DA CRUZ

Brasília, 06 de abril de 2026.

Ao Gabinete da Mesa Diretora

 

Assunto: Comunicado de desfiliação e nova filiação partidária.

 

Senhor Secretário Geral,

 

Comunico a Vossa Senhoria a minha desfiliação do Partido Renovação Democrático - PRD,
passando a integrar os quadros do Partido Social Democrático a partir de 02/04/2026, conforme
CERTIDÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA em anexo . 

Diante do exposto, solicito a adoção das providências administrativas cabíveis, especialmente
quanto à atualização dos registros parlamentares desta Casa.

Solicito ainda, que seja providenciada a publicação desta comunicação no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, para fins de publicidade e registro oficial.

 

 

 

Atenciosamente,

 

ROGÉRIO MORRO DA CRUZ
Deputado Distrital 

Documento assinado eletronicamente por BERNARDO ROGERIO MATA DE ARAUJO JUNIOR - Matr. 00173,
Deputado(a) Distrital, em 06/04/2026, às 17:21, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2607645 Código CRC: A84B2629.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 2º Andar, Gab 5  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8052
www.cl.df.gov.br - dep.rogeriomorrodacruz@cl.df.gov.br
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Seção 2
Atos

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

Setor de Cadastro Parlamentar e de Cargos Comissionados

 
ATO DO PRESIDENTE Nº 172, DE 2026

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital nº 4.342/2009, RESOLVE:

1. NOMEAR PABLO RODRIGO DOS SANTOS para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-
04, no gabinete parlamentar do deputado Gabriel Magno. (LP).

2. EXONERAR, a pedido, a partir de 06/04/2026, ESTER NOGUEIRA DOS SANTOS, matrícula
nº 25.095, do cargo de Secretário Parlamentar, SP-05, do gabinete parlamentar do deputado Max
Maciel. (LP).

3. EXONERAR KECIA DANIELA DA SILVA   , matrícula nº 25.047, do Cargo Especial de
Gabinete, CL-08, do gabinete parlamentar da deputada Paula Belmonte. (LP).

4. EXONERAR PRISCILA DA CONCEICAO MACHADO, matrícula nº 25.098, do Cargo Especial
de Gabinete, CL-04, do gabinete parlamentar da deputada Paula Belmonte. (LP).

5. NOMEAR LETICIA MARTINS NUNES para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04, no
gabinete parlamentar da deputada Paula Belmonte. (LP).

 

 

Brasília, 06 de abril de 2026.

 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 06/04/2026, às 18:56, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2606242 Código CRC: B25AC09B.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Sala 4.38  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8529
www.cl.df.gov.br - secad@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

Setor de Cadastro Parlamentar e de Cargos Comissionados

 
ATO DO PRESIDENTE Nº 173, DE 2026

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e do que dispõe o art. 44 da Lei Complementar nº 840/2011 e o art. 9º da
Resolução nº 232/2007, RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 06/04/2026, ELIANDRA ISYS SANDES BELLE, matrícula nº 24.409,
dos encargos de substituta do cargo de Chefe de Núcleo, CL-03, do Núcleo de Governança e Gestão
em Tecnologia da Informação - DMI. (CC).

 

Brasília, 06 de abril de 2026.
 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 06/04/2026, às 18:56, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2606851 Código CRC: A296D5BE.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

Setor de Cadastro Parlamentar e de Cargos Comissionados

 
ATO DO PRESIDENTE Nº 174, DE 2026

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei distrital nº 4.342/2009, RESOLVE:

1. EXONERAR THAYS BRAGA BABILONIA FARIA DOS SANTOS, matrícula nº 24.891, do cargo
de Secretário de Procuradoria, CL-14, da Procuradoria Especial da Mulher. (LP).

2. EXONERAR MARIA ESTEFANY VASCONCELOS RAMOS, matrícula nº 24.356, do cargo de
Assessor Especial, CL-14, do Gabinete da Mesa Diretora, com exercício na Comissão de Assuntos
Fundiários, bem como NOMEÁ-LA para exercer o cargo de Secretário de Procuradoria, CL-14, na
Procuradoria Especial da Mulher. (LP).

3. NOMEAR AMANDA MARTINS MORAES, matrícula nº 23.035, ocupante do cargo efetivo de
Consultor Técnico-Legislativo, para exercer o cargo de Chefe de Núcleo, CL-03, no Núcleo de
Tratamento e Indexação de Normas Jurídicas - SEBIB. (CC).

 

Brasília, 06 de abril de 2026.

 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 06/04/2026, às 18:56, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2606955 Código CRC: 2F67947C.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRIMEIRA SECRETARIA
Diretoria de Gestão de Pessoas

Setor de Cadastro Parlamentar e de Cargos Comissionados

 
ATO DO PRESIDENTE Nº 175, DE 2026

O PRESIDENTE DA CÂMARA  LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, e considerando o Memorando nº 35/2026-GP, de 01 de abril de 2026,
constante do processo 00001-00038723/2025-10, e o Memorando nº 36/2026-GP, de 01 de abril de
2026, constante do processo 00001-00012715/2026-24, RESOLVE:

1. DECLARAR que, a partir desta data, o servidor JOSIAS MENDES DA SILVA, matrícula nº
24.702, ocupante do Cargo em Comissão de Supervisão, CL-03, do Gabinete da Presidência, com
exercício no Núcleo de Protocolo Administrativo da Presidência, ficará à disposição do Gabinete da
Presidência. (CC).

2. DECLARAR que, a partir desta data, a servidora CRISTIANE LEITE PEREIRA, matrícula nº
23.672, ocupante do Cargo em Comissão de Supervisão, CL-03, do Gabinete da Presidência, com
exercício no Núcleo de Protocolo Administrativo da Presidência, ficará à disposição do Gabinete da
Presidência. (CC).

3. DECLARAR que, a partir desta data, o servidor KRISTIANO QUEIROZ SEGOVIA DE  
OLIVEIRA, matrícula nº 25.087, ocupante do cargo de Assessor, CL-01, da Comissão de Defesa dos
Direitos da Mulher, com exercício no Gabinete da Presidência, ficará à disposição, em caráter
excepcional, do Núcleo de Protocolo Administrativo da Presidência. (LP).

4. DECLARAR que, a partir desta data, o servidor SILVIO CESAR DE SOUSA COSTA, matrícula
nº 22.426, ocupante do cargo de Assessor, CL-01, da Comissão de Desenvolvimento Econômico
Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, com exercício no Gabinete da
Presidência, ficará à disposição, em caráter excepcional, do Núcleo de Protocolo Administrativo da
Presidência. (LP).

5. DECLARAR que, a partir desta data, a servidora SINTIA MARIA GONCALVES, matrícula nº
24.665, ocupante do cargo de Assessor, CL-10, do Gabinete da Presidência, ficará à disposição, em
caráter excepcional, do Núcleo de Protocolo Administrativo da Presidência. (LP).

6. DECLARAR que, a partir desta data, a servidora KARINA SILVA BARROS  , matrícula nº
24.148, ocupante do cargo de Assessor, CL-01, do Gabinete da Mesa Diretora, com exercício no
Gabinete da Presidência, ficará à disposição, em caráter excepcional, do Núcleo de Protocolo
Administrativo da Presidência. (LP).

 

 

Brasília, 06 de abril de 2026.

 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente
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Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 06/04/2026, às 18:56, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.
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Portarias

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Gabinete da Mesa Diretora

 
PORTARIA-GMD Nº 115, DE 31 DE MARÇO DE 2026

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, em
conformidade com o Ato da Mesa Diretora nº 50, de 2011, e com o Ato da Mesa Diretora nº 46, de
2017, considerando o Despacho CCC (2600439) e as demais razões apresentadas no Processo
SEI 00001-00010999/2026-14, RESOLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria-GMD nº 104, de 25 de março de 2026, publicada no DCL nº 59, de
30 de março de 2026, que passa a vigorar a seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada a utilização, sem ônus, do Espaço Cultural Athos Bulcão – Foyer
do Plenário, para a realização da Exposição Itinerante Alma Negra Viva 2026, no período de 1º a
17 de abril de 2026, das 9h às 19h.

Parágrafo único.  O evento será coordenado pelo servidor Wellington Nonato Coelho
Duarte, matrícula nº 21.476, que será responsável por entregar o espaço nas mesmas condições
em que o recebeu.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr. 23698, Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:04, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

   

JOÃO TORRACCA JUNIOR
Secretário-Executivo/1ª Vice-Presidência

JEAN DE MORAES MACHADO
Secretário-Executivo/2ª Vice-Presidência

   

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário-Executivo/1ª Secretaria

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo/2ª Secretaria

   

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário-Executivo/3ª Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário-Executivo/4ª Secretaria
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Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072     , Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:31, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME CALHAO MOTTA - Matr. 24816      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 01/04/2026, às 11:18, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr. 21481      ,
Secretário(a)-Executivo(a), em 01/04/2026, às 11:58, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 06/04/2026, às 09:49, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064     , Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 06/04/2026, às 16:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2602363 Código CRC: 6E4B833D.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Gabinete da Mesa Diretora

 
PORTARIA-GMD Nº 116, DE 31 DE MARÇO DE 2026

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, em
conformidade com o Ato da Mesa Diretora nº 50, de 2011, e com o Ato da Mesa Diretora nº 46, de
2017, considerando o Despacho 2602537 e as demais razões apresentadas no Processo SEI 00001-
00012333/2026-09, RESOLVE:

Art. 1º  Autorizar a utilização do auditório da CLDF, sem ônus, para a realização do Prêmio
"SER MULHER", no dia 14 de abril de 2026, das 19h às 22h.

Parágrafo único.  O evento será coordenado pelo servidor Augusto Cézar Alves Bravo,
matrícula nº 19.854., que será responsável por entregar o espaço nas mesmas condições em que o
recebeu.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr. 23698, Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:04, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072     , Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:31, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

   

JOÃO TORRACCA JUNIOR
Secretário-Executivo/1ª Vice-

Presidência

JEAN DE MORAES MACHADO
Secretário-Executivo/2ª Vice-

Presidência

   

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário-Executivo/1ª Secretaria

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo/2ª Secretaria

   

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário-Executivo/3ª Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário-Executivo/4ª Secretaria
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME CALHAO MOTTA - Matr. 24816      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 01/04/2026, às 11:18, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr. 21481      ,
Secretário(a)-Executivo(a), em 01/04/2026, às 11:58, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 06/04/2026, às 09:49, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064     , Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 06/04/2026, às 16:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2602594 Código CRC: 59ED3EB3.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, GMD  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-9270
www.cl.df.gov.br - gabmd@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Gabinete da Mesa Diretora

 
PORTARIA-GMD Nº 117, DE 31 DE MARÇO DE 2026

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, em
conformidade com o Ato da Mesa Diretora nº 50, de 2011, e com o Ato da Mesa Diretora nº 46, de
2017, considerando as razões apresentadas no Processo SEI nº 00001-00011285/2026-23,
RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizada a utilização, sem ônus, do Auditório da Câmara Legislativa do Distrito
Federal para a realização dos eventos relacionados no Anexo Único desta Portaria, promovidos pelo
Gabinete da Deputada Dayse Amarilio.

Parágrafo único.  Os eventos serão coordenados pela servidora Taiane Queiroz de Lucena,
matrícula nº 21.185, responsável por entregar o espaço nas mesmas condições em que o recebeu.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Anexo único — Cronograma dos Eventos

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr. 23698, Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:04, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

   

JOÃO TORRACCA JUNIOR
Secretário-Executivo/1ª Vice-Presidência

JEAN DE MORAES MACHADO
Secretário-Executivo/2ª Vice-Presidência

   

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário-Executivo/1ª Secretaria

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo/2ª Secretaria

   

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário-Executivo/3ª Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário-Executivo/4ª Secretaria

Data Horário Tema

25 de maio de 2026 14h às 18h Edital "Saúde nas Escolas"

1º de junho de 2026 8h às 18h Aula Show da Enfermagem

1º de junho de 2026 19h às 22h
Sessão Solene em
Homenagem às Boas
Práticas na Área da Saúde
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Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072     , Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:31, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 31/03/2026, às 19:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME CALHAO MOTTA - Matr. 24816      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 01/04/2026, às 11:19, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr. 21481      ,
Secretário(a)-Executivo(a), em 01/04/2026, às 11:58, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 06/04/2026, às 09:49, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064     , Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 06/04/2026, às 16:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2602627 Código CRC: 91674119.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, GMD  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-9270
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Gabinete da Terceira Secretaria

 
PORTARIA-GMD Nº 121, DE 06 DE ABRIL DE 2026

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e nos termos do Ato da Mesa Diretora nº 182/2025, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o(s) seguinte(s) Requerimento(s) de Sessão Solene:

 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

 

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr. 21481      ,
Secretário(a)-Executivo(a), em 06/04/2026, às 13:34, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Requerimento Autoria Assunto

     2.716/2026  Dep. Doutora Jane
Requer a realização de Sessão Solene em homenagem
ao Dia da Mulher Sambista. 

     2.717/2026  Dep. Gabriel Magno

Requer a realização de Sessão Solene para
homenagear os servidores e servidoras da Carreira de
Políticas Públicas e Gestão Governamental do Distrito
Federal. 

     2.722/2026  Dep. Dayse Amarilio
Requer a realização de Sessão Solene em homenagem
ao Edital Saúde nas Escolas. 

JOÃO TORRACCA JUNIOR
Secretário Executivo/1ª Vice-Presidência

 

JEAN DE MORAES MACHADO
Secretário Executivo/2ª Vice-Presidência

 

BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA
Secretário Executivo/1ª Secretaria

 

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário Executivo/2ª Secretaria

 

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário Executivo/3ª Secretaria

GUILHERME CALHAO MOTTA
Secretário Executivo/4ª Secretaria
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Documento assinado eletronicamente por GUILHERME CALHAO MOTTA - Matr. 24816      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 06/04/2026, às 15:11, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064     , Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 06/04/2026, às 16:36, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 06/04/2026, às 18:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912      , Secretário(a)-
Executivo(a), em 06/04/2026, às 18:55, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2606199 Código CRC: C73592F5.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, GMD 7  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8375
www.cl.df.gov.br - gab3s@cl.df.gov.br

00001-00012879/2026-51 2606199v7

Portaria-GMD Portaria nº 121/2026 (2606199)         SEI 00001-00012879/2026-51 / pg. 2



43Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

Atas de Reuniões

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Gabinete da Mesa Diretora

 
ATA DA 2ª REUNIÃO DA MESA DIRETORA DE 2026

 
Ao primeiro dia do mês de abril de dois mil e vinte e seis, às dez horas, por meio remoto, reuniram-se
os membros da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, os Senhores Deputado
Wellington Luiz, Presidente; Deputado Ricardo Vale, Primeiro Vice-Presidente; Deputada Paula
Belmonte, Segunda Vice-Presidente; Deputado Pastor Daniel de Castro, Primeiro-Secretário; Deputado
Roosevelt Vilela, Segundo-Secretário; Deputado Martins Machado, Terceiro-Secretário; e Deputado
Robério Negreiros, Quarto-Secretário, para deliberar sobre o item a seguir: 1) Processo SEI nº 00001-
00002051/2026-95. Assunto: requerimento de verba indenizatória. Relator: Deputado Wellington Luiz,
Presidente. Deliberação: aprovado, por unanimidade, o Parecer-PG nº 185/2026-NAMD (2601960),
com a determinação de que o Gabinete da Mesa Diretora delibere sobre o Requerimento de Verba
Indenizatória nº 2550155. Nada mais havendo a tratar, eu, João Monteiro Neto, Secretário-Geral,
Presidência, lavro esta Ata, que será assinada pelos Deputados membros da Mesa Diretora presentes
à reunião.
 

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERIO BANDEIRA DE NEGREIROS FILHO - Matr. 00128       ,
Quarto(a)-Secretário(a), em 01/04/2026, às 16:09, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de
2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS MARTINS MACHADO - Matr. 00155     , Terceiro(a)-
Secretário(a), em 01/04/2026, às 17:40, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

 

DEPUTADO RICARDO VALE
1º Vice-Presidente

DEPUTADA PAULA BELMONTE
2ª Vice-Presidente

   

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO
1º Secretário

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA
2º Secretário

   

DEPUTADO MARTINS MACHADO
3º Secretário

DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS
4º Secretário
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Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 01/04/2026, às 19:03, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL DE CASTRO SOUSA - Matr. 00160      , Primeiro(a)-
Secretário(a), em 01/04/2026, às 20:33, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO VALE DA SILVA - Matr. 00132      , Primeiro(a) Vice-
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 06/04/2026, às 08:57, conforme Art. 30, do Ato
da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de
27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por PAULA MORENO PARO BELMONTE - Matr. 00169  , Segundo(a)
Vice-Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 06/04/2026, às 09:50, conforme Art. 30, do
Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62,
de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ROOSEVELT VILELA PIRES - Matr. 00141     , Segundo(a)-
Secretário(a), em 06/04/2026, às 13:30, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2602098 Código CRC: 96614C38.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, GMD  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61) 3348-9270
www.cl.df.gov.br - gabmd@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Conselho de Administração do Fascal

 

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 2026 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO
FASCAL

Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às quinze horas, por meio remoto,
reuniram-se os senhores servidores membros do Conselho de Administração do Fascal (CAF): Márcio
Correa de Mello (membro titular representante da Presidência), Gabriela Tunes da Silva (membro
titular representante da Primeira Vice-Presidência), Jean de Moraes Machado (membro titular
representante da Segunda Vice-Presidência), Bryan Rogger Alves de Sousa (membro titular
representante da Primeira-Secretaria), Fernando José Botelho Taveira (membro titular representante
da Segunda-Secretaria), Daniel Figueiredo Pinheiro (membro titular representante da Terceira-
Secretaria), Mario Sergio Rodrigues Ananias (membro titular representante da Quarta-
Secretaria), Lauro Musumeci Alves Velho (membro titular representante do Sindical) e Geovane de
Freitas Oliveira (membro nato). Iniciada a reunião, os conselheiros discutiram sobre os seguintes
itens:
Item 01) Processo SEI - 00001-00002923/2026-15 - Autorização da Campanha de Vacinação contra a
gripe. Deliberação: Aprovada, em consonância como Art. 26, parágrafo 1º, da Resolução Nº 347 de
2024.

 

Documento assinado eletronicamente por GEOVANE DE FREITAS OLIVEIRA - Matr. 24088      , Membro do
Conselho de Administração do Fascal     , em 06/04/2026, às 15:49, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por LAURO MUSUMECI ALVES VELHO - Matr. 23582      , Membro do
Conselho de Administração do Fascal     , em 06/04/2026, às 15:51, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO CORREA DE MELLO - Matr. 16747, Membro do Conselho
de Administração do Fascal, em 06/04/2026, às 15:55, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51,
de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO JOSE BOTELHO TAVEIRA - Matr. 23903, Presidente
do Conselho de Administração do Fascal   , em 06/04/2026, às 15:57, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL FIGUEIREDO PINHEIRO - Matr. 22783     , Membro do
Conselho de Administração do Fascal     , em 06/04/2026, às 16:14, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por JEAN DE MORAES MACHADO - Matr. 15315      , Membro do
Conselho de Administração do Fascal     , em 06/04/2026, às 16:28, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por MARIO SERGIO RODRIGUES ANANIAS - Matr. 18350  , Membro
do Conselho de Administração do Fascal   , em 06/04/2026, às 16:54, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr. 23698  , Membro do
Conselho de Administração do Fascal     , em 06/04/2026, às 17:15, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2606889 Código CRC: DE91B4FB.
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Despachos

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​MESA DIRETORA
Gabinete da Mesa Diretora

 
DESPACHO 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA
 

PROCESSO 00001-00007111/2026-66. CREDOR: ***.997.881-** - CRISTIANO PRADO.  ASSUNTO:
Reconhecimento de dívida de exercícios anteriores de 2024 (2 meses de RRA) e 2025 (13 meses de
RRA), decorrente da revisão do adicional por tempo de serviço (ATS) gerada pela averbação de tempo
de serviço, conforme Portaria-DGP n° 86/2026, publicada no DCL de 25/03/2026 (SEI 2592351),
Cálculo ATS (SEI 2597298), Despacho SEPAG (SEI 2597300), Declaração DGP (SEI 2601300),
Despacho DGP (SEI 2603026) e Despacho DAF (SEI 2603861). Classificação orçamentária: 31.90.92-
11. VALOR: R$ 46.734,32 (Quarenta e Seis Mil e Setecentos e Trinta e Quatro Reais e Trinta e Dois
Centavos). PROGRAMA DE TRABALHO: 01.122.8204.8502 - ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL.
ELEMENTO DE DESPESA: 3190-92 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. RECONHECEMOS A
DÍVIDA E AUTORIZAMOS A REALIZAÇÃO DA DESPESA, determino a emissão da Nota de Empenho,
da Nota de Lançamento e da Ordem Bancária em favor do credor e no valor especificado.

JOÃO MONTEIRO NETO

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064     , Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 06/04/2026, às 16:35, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2605378 Código CRC: 33A66C5B.
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www.cl.df.gov.br - gabmd@cl.df.gov.br
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Reconhecimento de dívida

Nome CPF Ano Valor

CRISTIANO PRADO ***.997.881-**
2024 R$ 2.633,16

2025 R$ 44.101,16

Total a reconhecer dívida R$ 46.734,32

Despacho 2605378         SEI 00001-00007111/2026-66 / pg. 1



48Nº 64, Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2026

Avisos - Licitações

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Comissão Permanente de Contratação

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Brasília, 06 de abril de 2026.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

 AVISO DE ENCERRAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 - SRP

Processo nº 00001-00021228/2022-29. Objeto: Registro de preço para eventual contratação de
solução de tecnologia da informação e comunicação de implantação, adequação, certificação,
expansão e manutenção de redes de cabeamento estruturado e fibras óticas, a fim de aprimorar a
infraestrutura de redes da Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF, de acordo com as
especificações e as exigências constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Vencedor: C2H
SOLUCOES EM SERVICOS LTDA, CNPJ: 23.367.421/0001-50. Valor da contratação: R$ 5.537.936,25.
O relatório de julgamento encontra-se no quadro de avisos da CPC/CLDF e nos endereços eletrônicos:
www.gov.br/compras (UASG: 974004), pncp.gov.br e www.cl.df.gov.br/pregoes. Mais informações:
(61) 3348-8650 ou cpc@cl.df.gov.br.

GUILHERME TAPAJÓS TÁVORA

Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME TAPAJOS TAVORA - Matr. 12511, Membro-Titular da
Comissão Permanente de Contratação   , em 06/04/2026, às 10:45, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2605611 Código CRC: 6C248BC9.
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